
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 536.474 - SP (2014/0152064-4)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : TEREZINHA DE PAES 
ADVOGADOS : EDSON RICARDO PONTES 
  MARÍLIA ZUCCARI BISSACOT E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. QUALIDADE DE 
SEGURADO PARA FINS DE CONCESSÃO DE BENEFÍCIO 
PREVIDENCIÁRIO. REEXAME DE PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
1. Para refutar as conclusões adotadas pelo Tribunal de origem, 
acolhendo a tese de que a parte autora havia implementado todos 
requisitos necessários à obtenção do benefício à época em que parou de 
trabalhar e contribuir para o RGPS, seria imprescindível o reexame do 
conjunto probatório dos autos, o que é vedado na estreita via do recurso 
especial, a teor do óbice previsto na Súmula 7/STJ.
2.  Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena 
Costa, Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Napoleão Nunes 
Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 09 de junho de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : TEREZINHA DE PAES 
ADVOGADOS : EDSON RICARDO PONTES 
  MARÍLIA ZUCCARI BISSACOT E OUTRO(S)
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RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

regimental contra decisão que negou provimento ao agravo em recurso especial, em face da 

incidência da Súmula 7/STJ, na medida em que o Tribunal de origem manifestou-se no sentido de 

que, na hipótese, houve perda da qualidade de segurado.

Alega o agravante a não incidência da Súmula 7/STJ, tendo em vista a 

possibilidade de valoração das provas colacionadas aos autos, com a correta aplicação do direito 

ao caso concreto.

Aduz que "quando parou de laborar e contribuir, já preenchia todos os requisitos 

legais para a obtenção do benefício pleiteado", não havendo falar em qualquer óbice à concessão 

do benefício pleiteado.

É o relatório.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A irresignação 

não merece prosperar.

Com efeito, o Tribunal a quo, ao examinar os requisitos para a concessão da 

aposentadoria por invalidez, concluiu que, "as provas dos autos não conduzem à certeza de 

que a incapacidade da parte autora remonta ao período em que mantinha a qualidade de 

segurada", na medida em que "não apresentou elementos que pudessem formar a convicção 

do Magistrado nesse sentido, como relatórios médicos contemporâneos".

Foram esses os fundamentos adotados na decisão monocrática e mantidos pelo 

acórdão recorrido((fls. 124/125):

Na hipótese, a parte autora demonstrou que, ao propor a ação, em 
8/10/2009, havia cumprido a carência exigida por lei. Com a 
petição inicial, a parte autora juntou extrato do CNIS/DATAPREV 
no qual estão registrados períodos de recolhimentos de 
contribuições previdenciárias, na condição de contribuinte 
individual - doméstica, entre 6/1990 e 11/2007 (fls. 18/19).
Entretanto, observadas a data da propositura da ação e a última 
contribuição recolhida, tenho que a parte autora não manteve sua 
qualidade de segurada, uma vez que restou superado o "período de 
graça" previsto no art. 15 da Lei n. 8.213/91.
Operou-se, portanto, a caducidade dos direitos inerentes à 
qualidade de segurada da parte autora, nos termos do disposto no 
art. 102 da Lei n. 8.213/91.
Inaplicável, na espécie, o § 1º do mencionado artigo, pois as 
provas dos autos não conduzem à certeza de que a incapacidade da 
parte autora remonta ao período em que mantinha a qualidade de 
segurado.
O laudo pericial, apesar de concluir que a parte requerente está 
total e permanentemente incapaz para o trabalho, por ser 
portadora de hipertensão arterial não controlada com repercussões 
sistêmicas, degeneração em ambos joelhos com limitação de 
movimentos e nódulo em mama direita, afirma não ser possível 
indicar a data de início da incapacidade.
A parte autora, por sua vez, não demonstrou ter parado de 
trabalhar em razão dos males de que é portadora, pois não 
apresentou elementos que pudessem formar a convicção do 
Magistrado nesse sentido, como relatórios médicos 
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contemporâneos.
(...).
A aposentadoria por invalidez é devida ao segurado que, após 
cumprida a carência exigida em lei, estando ou não em gozo do 
auxílio-doença, for considerado incapaz e insuscetível de 
reabilitação para o exercício de atividade laborativa que lhe 
garanta a própria subsistência.
Caracteriza-se a perda da qualidade de segurado o fato da parte 
autora estar afastada das atividades laborativas, não comprovando 
que, à época de sua paralisação, estava acometida de males 
incapacitantes.
Inviável a concessão do benefício pleiteado, em face da não 
implementação dos requisitos legais.

Dessa forma, a alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, tal como 

colocada a questão nas razões recursais, a fim de se verificar se, à época em que parou de 

contribuir, a parte autora já havia preenchido os requisitos necessários à concessão da 

aposentadoria por invalidez, demandaria, necessariamente, novo exame do acervo 

fático-probatório constante dos autos, providência vedada em recurso especial, conforme o óbice 

previsto na Súmula 7/STJ. 

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL - DIREITO PREVIDENCIÁRIO - 
APOSENTADORIA POR INVALIDEZ - ART. 42, § 2º, DA LEI Nº 
8.213/99 - ANÁLISE DE DOENÇA PREEXISTENTE OU NÃO À 
FILIAÇÃO AO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL - 
REEXAME DO CONJUNTO PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ - 
PRECEDENTES.
1. A análise da preexistência ou não da moléstia à época da 
filiação ao RGPS, bem como acerca da progressão ou agravamento 
dessa em momento posterior à perda da condição de segurado, 
implica, necessariamente, o revolvimento do conteúdo 
fático-probatório dos autos, medida vedada em sede de recurso 
especial, nos termos da Súmula 7/STJ. Precedentes.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 237.139/SP, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 17/09/2013, DJe 24/09/2013).

Ante o exposto, nego provimento ao recurso especial.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0152064-4 AREsp 536.474 / SP

Números Origem:  0900001510  0900082350  1649439  201161390068419  68411920114036139

EM MESA JULGADO: 09/06/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : TEREZINHA DE PAES
ADVOGADOS : EDSON RICARDO PONTES

MARÍLIA ZUCCARI BISSACOT E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Invalidez

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : TEREZINHA DE PAES
ADVOGADOS : EDSON RICARDO PONTES

MARÍLIA ZUCCARI BISSACOT E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Olindo Menezes (Desembargador Convocado do 
TRF 1ª Região), Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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